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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

A DEFESA DA EDUCAÇÃO PÚBLICA FRENTE AOS MOVIMENTOS PRIVATISTAS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

Introdução
Nas últimas décadas, a educação vem sendo afetada por políticas neoliberais e neoconservadoras, que são parte de um contexto mais amplo. A crise do capital e suas estratégias de ressignificação, renovam e intensificam tendências que ferem a essência democrática da educação brasileira em diversos âmbitos. 
Os interesses do capital são comuns aos interesses dos grupos detentores dos privilégios na sociedade brasileira. Estes grupos são compostos por setores diversos e estão intrinsecamente articulados às mídias empresariais, que por sua vez desempenham um papel crucial na manutenção e ampliação das desigualdades, influenciando as massas trabalhadoras.   Responsáveis pela manutenção e ampliação cada vez mais acelerada das desigualdades econômicas e sociais, essa elite domina fortemente os recursos financeiros, ocupando importantes espaços de poder.
 Neste contexto, a privação de direitos, a precarização, a mercantilização do ensino e a imposição de valores conservadores, são exemplos de ataques à democratização da educação pública e a sua qualidade. A seguir contextualizaremos o cenário educacional a fim analisar os efeitos destes ataques e refletir sobre os movimentos de resistência que se articulam em defesa da educação pública.
Impactos na Educação Brasileira
A lógica da produtividade é inerente ao capital, assim como a estrita relação entre eficiência, competência e mérito. A educação brasileira, sofre as influências de uma sociedade cujo sistema está organizado para atender aos objetivos do capital, portanto a sua lógica. Neste sentido, o Neotecnicismo, baseada em três pilares principais: a responsabilização, a meritocracia e a privatização. Esses fundamentos são reinterpretados e adaptados para justificar políticas educacionais que, sob o pretexto de modernização e eficiência, acabam por ignorar as complexidades das desigualdades estruturais da sociedade. 
O Tecnicismo é um conceito desenvolvido por Saviani (2007), que respondia à necessidade da sociedade, então liberal, de se adequar ao mercado formando trabalhadores a partir de suas habilidades e competências. O tecnicismo se estabeleceu nas escolas brasileiras através da pedagogia das competências. 
Na nova fase do capital, em sua versão ultraneoliberal recupera-se a lógica das competências na educação brasileira, desta vez, traduzida em neotecnicismo, ao qual se agregam as mídias e o crescente (desenfreado) ensino virtual. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), publicada em 2017, é um bom exemplo de política imposta com o objetivo de atender aos interesses do mercado. Baseada na pedagogia das competências, de caráter minimalista e colaborando para o empobrecimento da formação dos estudantes brasileiros, a BNCC cria condições para garantir recursos públicos para os interesses privados, quando abre precedentes para a comercialização de pacotes educativos, cursos de formação e materiais didáticos, por exemplo.
Nessa perspectiva, verifica-se que a escola da sociedade capitalista tem como força motriz a meritocracia, que constitui a base da política liberal e é apresentada como um mecanismo de promoção da igualdade de oportunidades. No entanto, essa perspectiva desconsidera fatores essenciais, como as condições desiguais de partida de muitos estudantes. Enquanto se foca exclusivamente no mérito pessoal como critério para alcançar um bom desempenho, negligencia-se o papel das desigualdades sociais na produção de resultados discrepantes. Assim, cria-se uma narrativa que desloca a atenção das verdadeiras causas das disparidades, como a pobreza, o acesso limitado a recursos e a qualidade desigual da educação básica.
Nota-se que a responsabilização e a meritocracia, combinadas, criam terreno fértil para a privatização da educação, como analisa Freitas (2012). O autor argumenta que há um discurso oportunista que desonera o Estado de sua responsabilidade em garantir uma educação pública de qualidade. Esse discurso se apoia na falsa equivalência de que, se os ricos podem escolher as escolas em que matriculam seus filhos, os pobres deveriam ter o mesmo direito. No entanto, essa retórica, longe de promover equidade, serve para justificar a transferência de recursos públicos para instituições privadas (distribuição de vouchers), desviando investimentos que deveriam fortalecer a rede pública de ensino. Encontramos em programas como o PROUNI (Programa Universidade para Todos), instituído pela Lei 11.096/05, e o PRONATEC (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego), criado pela Lei 12.513/11, exemplos característicos de transferência de recursos públicos para o setor privado.
Além disso, as políticas educacionais promovidas pelos reformadores empresariais estão longe de ser embasadas em evidências empíricas. De acordo com Freitas (2012), essas reformas acarretam consequências danosas e, muitas vezes, irreparáveis para a educação. Entre os prejuízos, destaca-se o estreitamento curricular, que transmite a ideia de que ensinar apenas o básico é suficiente. Essa limitação, por sua vez, afeta diretamente a formação integral dos estudantes. A opção por um currículo mínimo prejudica diretamente os estudantes das escolas públicas, que ficam à mercê dos recursos que lhe são destinados, e que não raramente são insuficientes para garantir a cobertura do que é básico ao seu funcionamento, como condições de infraestrutura adequada e valorização dos profissionais da educação, dentre outras.
Ademais, a pressão por resultados em testes de desempenho cria um ambiente de desgaste tanto para professores quanto para alunos, gerando um estresse que compromete a qualidade do processo educativo. Uma política que promove a segregação tanto no território quanto dentro das próprias escolas. Quando as instituições passam a selecionar alunos de perfis específicos ou a dividir estudantes em turmas distintas para melhorar o desempenho nos rankings, acabam por aprofundar ainda mais as desigualdades.
Outro impacto significativo é a precarização do trabalho docente. A adoção de sistemas apostilados reduz a autonomia do professor e limita sua qualificação, enquanto os processos individualizados de avaliação minam sua moral e valorização profissional. Por fim, a concessão da administração de escolas públicas à iniciativa privada não só enfraquece o sistema público de ensino, como também compromete seu papel central como promotor de igualdade social. Como alertado por Freitas (2012), cada um desses impactos merece discussão aprofundada, pois juntos compõem uma política que perpetua as desigualdades educacionais no Brasil. 
Se por um lado, a educação brasileira sofre as pressões do capital, sem conseguir resistir aos interesses do mercado, que lhe atravessam das mais variadas formas; a mesma educação enfrenta ainda os ataques provenientes do neoconservadorismo. Que em decorrência da escalada da extrema-direita no país, fragiliza o magistério e os fazeres docentes com discursos de ódio, nas casas legislativas, com pautas como a do “Escola sem partido”, por exemplo. 
Embora tenhamos avançado com a derrota da extrema-direita nas urnas em 2022, a luta pela democracia exige vigilância constante. A polarização e a concessão de recursos públicos para custear agendas antidemocráticas geram ainda prejuízos que merecem atenção dos intelectuais do campo progressista. Haja vista os pacotes didáticos que pregam ideias preconceituosas, ferindo o respeito à diversidade e à obrigatoriedade da laicidade postos como princípios da cidadania brasileira, que vêm sendo aplicados indiscriminadamente em escolas públicas e particulares.
Freitas (2012) nos alerta quanto aos riscos da privatização da educação e Frigotto (2017) quanto aos prejuízos à nossa democracia com o avanço das pautas conservadoras na agenda educacional brasileira. É urgente que impeçamos o financiamento de ideias que fragilizam a democracia brasileira, combatendo a liberação de recursos públicos para a iniciativa privada, sob a premissa de que os recursos públicos devem atender à educação pública. Neste sentido, é imprescindível fortalecer as agendas democráticas, mantendo-nos vigilantes e combativos, pois que sem o devido enfrentamento, menos ainda asseguraremos aos estudantes deste país o direito a uma educação de qualidade socialmente referenciada.  

 Considerações Finais
A educação pública brasileira vem enfrentando significativos desafios, impostos por políticas neoconservadoras que avançam e se consolidam na medida que o ultraliberalismo estabelece medidas cada vez mais agressivas. Tratando-se de um campo marcado por intensas disputas, pontua-se no presente trabalho a importância da resistência aos retrocessos de forma articulada a fim de que se detenha a ampliação de ideologias conservadoras que disseminam a discriminação, seguindo na contramão das tão almejadas equidade social e igualdade de direitos e oportunidades.
Em suma, é fundamental agregar à atuação dos intelectuais e atores políticos do campo progressista, os demais setores da sociedade a fim de garantir o amplo debate e fortalecer os movimentos de resistência em defesa de uma educação de qualidade socialmente referenciada, comprometida com a formação integral dos cidadãos.
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